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Minuta de Ofício 

OFÍCIO N.º 58/2026 – Comissão de Direito de Trânsito/OAB Bauru 

Bauru, 23 de junho de 2026. 

À 

EMDURB – Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru 

A/C: Sr. Donizete do Carmo dos Santos - Presidente da EMDURB 

E do Sr Adilson Caldeira - Diretor de Sistema Viário e Transportes 

Praça João Paulo II, s/n - Vila Cardia 

CEP 17013-900 – Bauru/SP 

Assunto: Readequação do sistema de fiscalização da Zona Azul, inclusão de limite de 

tolerância e modernização dos canais de Defesa e Recurso de Multas Municipais. 

Senhor Presidente e Diretor, 

A Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção de Bauru/SP, por meio de sua Comissão de 

Direito de Trânsito, no uso de suas atribuições institucionais e em consonância com o papel 

de defensora da cidadania e dos direitos fundamentais prescritos no art. 133 da Constituição 

Federal, vem, mui respeitosamente, perante este órgão executivo de trânsito, expor e requerer 

o que segue: 

I. Dos Fatos e da Assimetria Tecnológica Operacional 

Recentemente, esta empresa pública promoveu um expressivo investimento na modernização 

no sistema de Estacionamento Rotativo (Zona Azul) do município, especialmente na região da 

Zona Sul e quadrilátero central.  

Observou-se a massiva aplicação de recursos públicos e privados na instalação de novos 

parquímetros digitais, além da contratação e circulação de veículos equipados com tecnologia 

OCR (Optical Character Recognition / Reconhecimento Óptico de Caracteres) para 

fiscalização automatizada e dinâmica das vagas. 

Ocorre que, enquanto os mecanismos administrativos destinados à fiscalização, constatação de 

infrações e aplicação de penalidades receberam relevante atualização tecnológica e operacional 

— conferindo extrema agilidade à autuação —, os mecanismos colocados à disposição do 

cidadão para o exercício do direito de defesa e informação permaneceram anacrônicos. 

mailto:bauru@oabsp.org.br


Gabinete da Presidência 

OAB Bauru . 14 3227-3636| 3074 Av. Nações Unidas 30-30 | Vila Nova Cidade Universitária 

. bauru@oabsp.org.br Bauru | SP | 17012 - 202 

 

 

Atualmente, o acesso às informações sobre autuações e protocolo de Defesa Prévia e Recursos 

Administrativos perante a JARI da EMDURB exige o comparecimento presencial do 

interessado ou o envio de documentação física por meio dos Correios. Tal barreira burocrática 

impõe severo ônus ao cidadão, ignorando que o município de Bauru qualifica-se como um polo 

regional econômico, médico e acadêmico, atraindo diariamente milhares de estudantes, 

trabalhadores e visitantes de outras localidades que se veem prejudicados pela ausência de um 

canal digital de peticionamento para protocolo dos recursos derivados de autuações de trânsito 

promovidos pela EMDURB Bauru. 

Ademais, no âmbito da própria operacionalização da fiscalização da Zona Azul, impõe-se, com 

base nos precedentes do CETRAN/SP, seja assegurado ao cidadão a concessão de janela de 

tempo (prazo de tolerância) para a regularização do estacionamento. A leitura automatizada e 

instantânea de placas pelas viaturas equipadas com câmeras inteligentes pode vir a gerar 

autuações imediatas, suprimindo o intervalo necessário para que o condutor possa efetuar o 

pagamento do crédito (seja se deslocando ao parquímetro físico ou superando instabilidades 

de conexão do aplicativo) antes da caracterização de efetiva infração de trânsito, o que 

confronta a natureza essencialmente organizadora e pedagógica do sistema rotativo.  

II. Dos Fundamentos Jurídicos da solicitação 

1. Da Paridade de Armas e do Devido Processo Legal Administrativo 

O princípio da paridade de armas, umbilicalmente ligado ao Princípio do Devido Processo 

Legal (art. 5º, LIV, CF), exige que a Administração Pública garanta ao administrado meios de 

defesa proporcionais aos meios de acusação e fiscalização por ela empregados. Se a EMDURB 

utiliza tecnologia de leitura automática de placas para autuar à distância, é imperioso que 

forneça ao cidadão uma ferramenta digital para se defender com a mesma facilidade e sem 

deslocamentos físicos desnecessários. 

2. Da Ampla Defesa e do Contraditório 

O art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal garante aos litigantes, em processo judicial ou 

administrativo, e aos acusados em geral, o contraditório e a ampla defesa, com os meios e 

recursos a ela inerentes. A exigência exclusiva de protocolo presencial ou via postal atua como 

barreira prática ao livre exercício desse direito fundamental, violando o espírito da norma 

constitucional ao dificultar o acesso à tutela administrativa, em especial para os não residentes 

na comarca. 

3. Do Princípio da Eficiência e Desburocratização 

A persistência do formato físico de recebimento de recursos caminha em sentido oposto ao 

Princípio da Eficiência Administrativa (art. 37, caput, CF) e às diretrizes da Lei Federal n.º 

14.129/2021 (Lei do Governo Digital), que incentiva a digitalização de serviços públicos para 

aumentar a agilidade e reduzir custos operacionais. Ademais, o próprio Conselho Nacional de 

Trânsito (CONTRAN), por meio de suas normativas vigentes, incentiva a integração dos 

órgãos municipais ao Sistema de Notificação Eletrônica (SNE) e a desmaterialização dos 
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processos administrativos. 

4. Das prerrogativas da Advocacia 

A digitalização dos protocolos de trânsito atende também ao interesse da classe dos advogados 

que atuam na representação de condutores, permitindo o pleno exercício profissional e 

agilizando a tramitação interna dos próprios processos no âmbito dessa Empresa Municipal. 

5. Da Necessidade de Prazo de Tolerância para Regularização Conforme as Diretrizes do 

CETRAN/SP  

O Conselho Estadual de Trânsito de São Paulo (CETRAN/SP), por meio de sua competência 

consultiva e normativa e em reiterados Pareceres e Enunciados (a exemplo da discussão 

revisada na recente Deliberação CETRAN/SP n.º 05/2024 e pareceres correlatos sobre 

fiscalização por sistemas eletrônicos/OCR), preconiza que o sistema de estacionamento 

rotativo municipal (Zona Azul) possui finalidade essencialmente educativa, organizadora e 

de promoção da rotatividade, desprovida de caráter puramente sancionatório ou 

arrecadatório. 

Sob a ótica do CETRAN/SP, para que se configure efetivamente a infração prevista no art. 

181, inciso XVII do Código de Trânsito Brasileiro (estacionar em desacordo com as condições 

regulamentadas), deve-se conceder ao condutor um tempo razoável de tolerância ativa entre a 

detecção do veículo no espaço público e a efetiva possibilidade de ativação do crédito. 

 De fato, segundo as diretrizes, seria necessário dar a oportunidade de o usuário adimplir a 

tarifa de pós-utilização. Portanto, para a higidez do ato administrativo, o condutor deveria ser 

formalmente notificado sobre a possibilidade de efetuar o pagamento posterior ao 

estacionamento, sendo a infração de trânsito configurada somente após o exaurimento do prazo 

fixado pela regulamentação local, revelando-se nula qualquer autuação automática que 

suprima esta etapa notificatória prévia. 

A lavratura imediata e automatizada do Auto de Infração de Trânsito (AIT) por meio das 

viaturas equipadas com leitura OCR, sem a concessão de um intervalo de tolerância para 

regularização, desvirtua a finalidade do instituto, sem contar que ignora as contingências 

cotidianas enfrentadas pelo cidadão, tais como o tempo de deslocamento até o parquímetro 

físico mais próximo ou eventuais instabilidades de conexão na rede móvel para a ativação do 

aplicativo municipal. 

Desta forma, requer-se haja a regulamentação com a fixação de um prazo mínimo de tolerância 

para regularização pós-constatação do veículo na vaga, alinhando a fiscalização promovida 

pela EMDURB às balizas de razoabilidade e proporcionalidade fixadas pelo órgão máximo de 

trânsito do Estado de São Paulo. 

III. Dos Pedidos e Requerimentos 

Diante do exposto, a Comissão de Direito de Trânsito da OAB Bauru requer a Vossa Senhoria: 
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1) A imediata realização de estudos de viabilidade técnica para a criação e implantação de um 

portal ou funcionalidade digital (seja no sítio eletrônico oficial da EMDURB, em aplicativo 

próprio, ou até por endereço de e-mail) que possibilite o protocolo integralmente online de 

Defesas Prévias, Recursos à JARI e Indicações de Condutor Infrator, com o respectivo envio 

de documentos em formato PDF e geração do respectivo comprovante de 

peticionamento/protocolo. 

2) A regulamentação e implementação do rito de notificação prévia de pós-utilização, 

assegurando que, após a identificação inicial do veículo pelo sistema OCR, o usuário seja 

notificado sobre a possibilidade de pagamento posterior ao estacionamento, configurando-se a 

infração de trânsito estritamente após o decurso do prazo regulamentar estabelecido, em estrito 

alinhamento com as balizas e precedentes do CETRAN/SP. 

2.1) Subsidiariamente, a regulamentação e implementação de um período de tolerância técnica 

ativa (sugere-se o lapso de 10 a 15 minutos) para que o usuário possa ativar o seu crédito de 

estacionamento após a identificação inicial do veículo pelas viaturas com tecnologia OCR, 

adequando os procedimentos de fiscalização da EMDURB às balizas de razoabilidade, 

proporcionalidade e ao caráter essencialmente organizador e educativo preconizado pelo 

CETRAN/SP.  

Certos da atenção deste órgão com os ditames da legalidade, modernidade e respeito ao 

cidadão, renovamos os protestos de estima e consideração, colocando esta Subseção à 

disposição para colaborar tecnicamente no que for necessário para a consecução da referida 

melhoria. 

Atenciosamente, 

         

Dr. Thiago Luis Rodrigues Tezani 

Presidente da OAB – Subseção de Bauru/SP 

 

Dr (a) Drielle Fazzani Froes 

Presidente da Comissão de Direito de Trânsito 

OAB – Subseção de Bauru/SP 
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